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Decreto Municipal Nº 56 de 24 de setembro de 2020
Regulamenta no âmbito municipal a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelos  Decretos Legislativos nº 6, de 20 de março de 2020 e nº10.464 de 17 de agosto de 2020.

O Prefeito Municipal, no uso da atribuição que lhe confere a Lei, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, e o Decreto nº10.464 de 17 de agosto de 2020,
D E C R E T A :
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto regulamenta no âmbito municipal a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Art. 2º Compete aos Municípios e ao Distrito Federal distribuir os subsídios mensais para a manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social, em observância ao disposto no inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 14.017, de 2020; e compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios elaborar e publicar editais, chamadas públicas ou outros instrumentos aplicáveis para prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural, manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações culturais, e realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais, em observância ao disposto no inciso III do caput do art. 2º da Lei nº 14.017, de 2020.

§ 1º Do valor previsto no caput pelo menos vinte por cento serão destinados às ações emergenciais previstas no inciso III do caput.

§ 2º Os beneficiários dos recursos contemplados na Lei nº 14.017, de 2020, e neste Decreto deverão residir e estar domiciliados no território de Silveira Martins - RS.

§ 3º Para a execução das ações emergenciais previstas no inciso III do caput, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão, em conjunto, o âmbito em que cada ação emergencial será realizada, de modo a garantir que não haja sobreposição entre os entes federativos.

§ 4º O pagamento dos recursos destinados ao cumprimento do disposto no inciso I do caput fica condicionado ao cadastro da Secretaria de Cultura do Rio Grande do Sul no endereço eletrônico https://cultura.rs.gov.br/cadastro-pessoa-fisica e nos incisos II e III do caput fica condicionado ao preenchimento do cadastro municipal de cultura municipal que será disponibilizado no endereço eletrônico www.silveiramartins.rs.gov.br
§ 5º Fica o Conselho Municipal de Cultura responsável por indicar através de resolução o Comitê Gestor que terá função deliberativa para os fins deste Decreto.
CAPÍTULO II

DO SUBSÍDIO

Art. 3º O subsídio de que trata o inciso II do caput do art. 2º terá valor definido pelo Comitê Gestor e será pago em 2 parcelas para até 2 estabelecimentos culturais que preencham os requisitos:

I-         Ter em seu estatuto a finalidade de realizar atividades culturais;
II-         Estar cadastrado no âmbito municipal;
III-  Não ter realizado atividade cultural no a partir do início da pandemia até a data do primeiro pagamento do subsídio.
IV-  Apresentar autodeclaração, da qual constarão informações sobre a interrupção de suas atividades e indicação dos cadastros em que estiverem inscritas acompanhados da sua homologação, quando for o caso.

V-  Ter gestor responsável pelo espaço cultural, sendo vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário esteja inscrito em mais de um cadastro ou seja responsável por mais de um espaço cultural.

VI-  Emitir declaração de que após a retomada de suas atividades, as entidades beneficiadas por essa lei ficam obrigadas a garantir como contrapartida a realização de atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, em intervalos regulares, em cooperação e planejamento definido com Secretaria de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer de Silveira Martins - RS.

§ 1º Para fins de atendimento ao disposto no art. 9º da Lei nº 14.017, de 2020, os beneficiários do subsídio apresentarão ao responsável pela distribuição, juntamente à solicitação do benefício, proposta de atividade de contrapartida em bens ou serviços economicamente mensuráveis.

§ 2º Incumbe ao responsável pela distribuição do subsídio verificar o cumprimento da contrapartida de que trata este artigo.

§ 3º Fica vedada a concessão do subsídio a espaços culturais criados pela administração pública de qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados a fundações, a institutos ou instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e casas de espetáculos de diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos serviços sociais do Sistema S.

Art. 4º O beneficiário do subsídio apresentará prestação de contas referente ao uso do benefício ao ente federativo responsável, conforme o caso, no prazo de cento e vinte dias após o recebimento do subsídio.

§ 1º A prestação de contas de que trata este artigo deverá comprovar que o subsídio recebido foi utilizado para gastos relativos à manutenção da atividade cultural do beneficiário.

§ 2º Os gastos relativos à manutenção da atividade cultural do beneficiário poderão incluir despesas realizadas com:

I - internet;

II - transporte;

III - aluguel;

IV - telefone;

V - consumo de água e luz; e

VI - outras despesas relativas à manutenção da atividade cultural do beneficiário.

§ 3º O ente federativo responsável pela concessão do subsídio discriminará no relatório de gestão final a que se refere os subsídios concedidos, de modo a especificar se as prestações de contas referidas no caput deste artigo foram aprovadas ou não e quais as providências adotadas em caso de terem sido rejeitadas.

Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se espaços culturais aqueles organizados e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades artísticas e culturais, tais como:

I - pontos e pontões de cultura;

II - teatros independentes;

III - escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de dança;

IV - circos;

V - cineclubes;

VI - centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais;

VII - museus comunitários, centros de memória e patrimônio;

VIII - bibliotecas comunitárias;

IX - espaços culturais em comunidades indígenas;

X - centros artísticos e culturais afro-brasileiros;

XI - comunidades quilombolas;

XII - espaços de povos e comunidades tradicionais;

XIII - festas populares, inclusive o carnaval e o São João, e outras de caráter regional;

XIV - teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em espaços públicos;

XV - livrarias, editoras e sebos;

XVI - empresas de diversão e produção de espetáculos;

XVII - estúdios de fotografia;

XVIII - produtoras de cinema e audiovisual;

XIX - ateliês de pintura, moda, designe artesanato;

XX - galerias de arte e de fotografias;

XXI - feiras de arte e de artesanato;

XXII - espaços de apresentação musical;

XXIII - espaços de literatura, poesia e literatura de cordel;

XXIV - espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária, agroecológica e de culturas originárias, tradicionais e populares; e

XXV - outros espaços e atividades artísticos e culturais validados nos cadastros a que se refere o art. 5º.

CAPÍTULO III

DO AUXÍLIO ATRAVÉS DE FOMENTO

Seção I

Dos recursos financeiros

Art. 6º. Para a realização das ações previstas no inciso III do art. 2º da Lei Federal nº. 14.017/2020, serão utilizados: 

I – os valores assim programados no plano de ação, observado o percentual mínimo de vinte por cento do total dos recursos descentralizados; 

II - os recursos remanescentes do inciso II do art. 2º da Lei Federal nº. 14.017/2020; 

Parágrafo único. O prazo para publicação da programação ou destinação dos recursos de que trata o art. 2º do Decreto Federal nº 10.464/2020 será de sessenta dias para os casos de reversão e de cento e vinte dias para os demais recursos, contados da data de recebimento de cada um dos recursos. 

                                                            Seção II 

Do modelo de ação

Art. 7º. A ação de fomento será realizada por meio de edital.

§ 1º A ação de fomento será executada diretamente pela Secretaria de Cultura, Turismo, Desporto e Eventos

§ 2º Os ingressos decorrentes de transferências de recursos não aplicados pelos Municípios, na forma do art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 14.017/2020, serão executados na forma deste artigo. 
Art. 8º. Para a execução das ações necessárias à aplicação dos recursos provenientes da Lei Federal nº 14.017/2020, a Secretaria da Cultura poderá celebrar acordos, convênios, termos de cooperação ou ajustes congêneres com pessoas jurídicas de direito público ou privado visando ao cumprimento dos prazos e à abrangência das ações previstas na legislação federal. 
§ 1º O Comitê Gestor, instituído pelo Conselho Municipal de Cultura será o apoio operacional para a execução dos modelos de editais fornecidos pela Secretaria de Cultura, Turismo, Desporto e Eventos.

§ 2º A aplicação dos recursos será efetuada em parcela única no início da vigência do respectivo instrumento, após a publicação no site oficial do município. 
§ 3º Os critérios de seleção dos beneficiários finais da política pública constantes dos editais a serem executados pela entidade parceira deverão ser validados pelo Comitê Gestor. 
Seção III

Dos editais
Art. 9º. Os editais destinados à realização de ações previstas no inciso III do art. 2º da Lei Federal nº 14.017/2020, diretamente executados ou como objeto de parceria, deverão conter: 
I - objeto claro e definido; 
II - os critérios de participação e seleção previamente aprovados comitê gestor por meio de ratificação em ata; 
III- os prazos de execução, devendo estes serem compatíveis com os cronogramas de execução previstos no Decreto Federal nº 10.464/2020; 
IV – o valor inicial investido e os beneficiários finais da ação; 
V – a forma de prestação de contas; 
VI- as formas de notificação, os prazos de recurso e o órgão julgador; e 
VII – as formas de realização e de publicização das ações financiadas. 
§ 1º Todos os editais, direta ou indiretamente executados, deverão possuir prazo mínimo de dez dias para o recebimento de propostas, fase de habilitação e de seleção conjuntas, prazos recursais mínimos de cinco dias e notificações por meio do endereço eletrônico dos proponentes. 
CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO

Art. 10º. Os pedidos para concessão dos benefícios de que tratam os incisos II e III do artigo 2º da do Decreto 10.464/2020, devem ser protocolados junto a Prefeitura Municipal, conforme datas a serem definidas no ato público, preferencialmente por meio eletrônico, através do endereço eletrônico www.silveiramartins.rs.gov.br, e serão isentos de taxa de protocolo. 

Art. 11º. Os pedidos referentes ao inciso II do artigo 2º do Decreto 10.464/2020, devem ser instruídos com declaração de que a atividade foi interrompida durante o período da pandemia, e um plano com as contrapartidas oferecida e os períodos que serão ofertadas, nos termos do §4º do artigo 6º do Decreto 10.464/2020.
Art. 12º. Os pedidos referentes ao inciso III do artigo 2º do Decreto 10.464/2020, devem ser informar o serviço ofertado e a forma que serão transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais ou outras plataformas digitais.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13º. Na operacionalização dos recursos pela Secretaria da Cultura serão observadas as disposições constantes no Capítulo V, do Decreto Federal nº 10.464/2020. 
Art. 14º. A Secretaria da Cultura deverá atentar aos prazos de execução das ações emergenciais, bem como os prazos de reversão e devolução dos recursos à União, na forma estabelecida nos arts. 12, 13, 14 e 15 do Decreto Federal nº 10.464/2020. 
Art. 15º. A inserção de informações falsas ou a omissão intencional de informação relevante nos cadastros públicos de que tratam os arts. 6º, 7º e 8º da Lei Federal nº 14.017/2020, sujeitará o infrator às sanções civis, administrativas e criminais, sem prejuízo do ressarcimento dos valores recebidos indevidamente. 
§ 1º Será responsabilizada na forma da legislação aplicável a pessoa natural ou jurídica que der causa à malversação dos recursos recepcionados na forma do inciso II do “caput” do art. 2º, da Lei Federal nº 14.017/2020, dando-lhe finalidade diversa daquela prevista nos incisos do §2º do art. 7º do Decreto Federal nº 10.464/2020. http://www.al.rs.gov.br/legis 9 
§ 2º Também estará sujeita às cominações previstas em lei a pessoa natural ou jurídica beneficiária das ações emergenciais de que trata o inciso III do “caput” do art. 2º da Lei Federal nº 14.017/2020, que, na forma da legislação aplicável, deixar de prestar contas da aplicação dos recursos ou conferir-lhe destinação diversa daquela prevista no instrumento convocatório. 
Art. 16º. A Secretaria da Cultura, Turismo, Desporto e Eventos poderá editar atos complementares necessários à execução dos recursos provenientes da Lei Federal nº 14.017/2020. 
Art. 14º. Todos os prazos recursais e de editais previstos neste Decreto serão contados em dias úteis. 
Art. 15º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Fernando Luiz Cordero

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Elisaura Maria Franchi Guerino

Sec. de  Administração
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